
TRIBUI{.AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Contrato no 15119

COï\¡TRATO QUE ENTRE St CELEBRAM O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO E A EMPRESA BEE SERVTçOS DE L|MPEZA
E CONSERVAçÃO LTDA. PARA PRESTAçÃO Oe
SERV|çOS DE LIMPEZA, ASSETO E
CONSERVÂçAO PREDIAL NA UNIDADE REGIONAL
DE SOROCÉ.BA (UR-09),

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ÉSTADO DË SÄO PAULO, inscrito no CNpJ sob no
50.290.931/0001-40, isento de lnscrição Estadual, con': sede na Av. Rangel pestana,
3'15, Centro, São Patllo, Capital, rteste ato representado pelo seu DiretorTécnico do
Departamento Geral de Administração, Senhor Garlos Eduardo Corrêa Malek, RG
no 13.146.149-7 e CPF no 075.299 .248-18, ccnforme delegação de competência
fixada pelas Resoluções no 1lg7 publicada no DOE de 0S/03/gTi e no 4tg7; publicada
no DOE de 20103/97, e Ato no 1917115, publÍcado no DOE de I de outubro'de2015,
de ora em diante dr;si1¡nado GONTRATANTE, e a empresa BEE SERVIç95 DE
LIMPEZA E CONSERVAçÃO LTDA., irrscrita no CtrlPJ sob no j0.266.092/0001-00,
Rua Antonio de C'ouros, n.o 82, conj. 06 -- Viia Palmeiras, São Paulo/Sp CEp 02726-
000' i'epresentada 'na forma de seu contrato social pelo Senhor Dino Seigo
Gushiken, RG no. 24.773.747-1 ssp/sp, cpF no. 17l.g46.ss8-03, doravañe
denominada GONTRAI'ADA, nos termos do Art. 24, ll, da Lei Federal no 8.666/g3clc Decreto 9.41212018, firmam o presente contrato, conforryte instrução e
autorização nos auioS do Processo SEI no 4.132¡2019-29, com as seguintescláusulas: :

cLÁusuLA PRTMEIBA
OBJETO

1.1 Prestação de fìerviços de limpeza, asseio e conseruaçäo predial, com a
disponibilização de .ûlão de obra, saneantes domissaniiários, materiais e
equipamentos na Unidade Regional de Sorocaba (UR-09) localizada na Rua Marco
Francisco Garcia chiuratto, 180 - Jardim saira - sorocabá - sp - cEp: 1B0Bs-840,
telefone: (15) 3238-3775, de acordo com o contido no Anexo lt - Memorial Descritivo
e demais disposições deste contrato.

1.2 consideram-se partes integrantes do Þresente contrato, como
estivessem transcritc¡s, cs seguintes documentos:

a) Anexo I - Planilha de preços;

b)Anexo ll - Memoriel Descritivo;
c) Anexo lll - Resolução n.o S/93;
cl) Anexo lV - Ordem Ce Serviço Gp n.c 02t2001;
e) Proposta oe 08 de'abril de 2019, apresentada pela GONTRATADA.

se nele
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TRIEiJIN,AL T}Ë üTNTAS ÚO E$TADO DE SÃO PAULO
i:

j

,,.t.'

t,
',ì

,"i
1.3 O reg¡me de ext,.çuÇão deste contraÍo é o,cje empreltada por preço unitário.

t[,Åii$i.' L.r, s EGU N DA
VATOR E [ìEÇ'URSO$;

2.2 A despesa onerará os reeursôs orçameniários e financeiros reservados na
Fu ncional Prog ram;átir:.a 01 .032.0200.4t? 1 - E leniento: 3. 3. 90. 37.96.

2.1 O valor total dr: presente contraro é de R$ g.g{i8,40 (nove mil, novecentos e
cinquenta e oito reaisïê quarenta centavos).

i. CLÁUSULAJERCE|Rå"vreÊruffiilpRaññffi-cuçÁo

Este contrato terá vÍgência e prazo de execução de 02 (dois) meses, a partir da
AIS (Autorização pe:a lnício dos Serviços), corn eficácia após a publicação de seu
extrato no DOE - Diár"io Oficial do Estado de São Paulo.

.-:

i
.l

c
FISCALI DA EXFCUç DOS SERV|çOS

Não obstante a CONTBATADA seja a única e exclusir.'a re.eponsável pela execução
de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservaclo o direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitrrde dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e \
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Comissão de I

Fiscalização desigrrirde, podendo para isso:

4.1 Ter livre acesso aos locais de execuçäo do serv!ço.

4.2 Exercer a fiscalização dos serviços crcntratados, de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do escopo contratado, cahendo-lhe, também realizar a
supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação
periódica.

4.3 Ordenar a imediatå retirada do local, bem como a substituição de funcionário da
CONTRATADA que estiver sem unifor¡ne ou crachá, que embaraçar ou dificultar a
sua fiscalização ou ct.ja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar
incon',reniente.

c
4.4 Examinar as Carteilas ProÌissionais cros funcionários colocados a seu serviço,
para comprovar o regist,-o de função profissional.
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TRIBUNAL DE CON]'AS ÐO ESTADO DE SÃO PAU

4.5 Solicitar à GONI-RITTADA a substituição de qualquer saneante domissanitário,
material ou equipamenkt cujo uso seja c.onsiderado prejudicial à boa conservação de
seus pertences, eqrlipamgîtos ou instalações, ou ainda, que não atendam às
necessidades.

4.6 Utilizar-se do Pror:edimento de Ayaliaçõo da Qualidade dos Serviços de
Limpeza, Asseio e Copservaçäo Predial; anexo,,de pleno conhecimento das partes,
para o acompanham_e.nto do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de
qualidade e correção de.rumos.

4.'7 Executar mensalnlente a nrediçäo dos serviços efetivamente prestados,
descontando o equivalente aos não reelizados bem como aqueles não aprovados '
por inconformidade QQF padrões estabelecidca, dêsde que por motivos imputáveis à:
CONTRATADA, sem'þre¡uízo das demais sanções disciplinadas neste contrato.

4.8 Encaminhar à CONTru\TADA o Relatório fvlensal de Qualidade dos Serviços de
Limpeza, para ccnhecinrento da avaliaçäo e do fator de desconto a ser efetuádo no
valr¡r a serfaturado pelcs serviços prestaclos.

.':,.;

't

ffi
! :" li'
.,.¿

, ''iit,

OBRI cAr+08S"
CLÁUSULA QUIÑTA

Ë RESPOh¡SABILIDADES DA CONTRATADA

A COñITRATAEA, além da disponibilização de mäo de obra, dos saneantes
donrissanitários, dos, ntateriais e dos utensílios e equipamentos necessários .à
perfeita.execução dos serviços de iin"rpeza das área$ envolvidas, bem como das
disposições constanie3 no Memorial Descritivo -- Anexo il, obriga-se a:

't..,i

oBRrcAçÕes e RHspoi{sABtLtDADçS GENÉR|CAS

5.1 R,esponsabilizar-se integralmente pt-.Jqs serviços contratados, nos termos da
legislação vigente.

5.2 Designar p,:rt esörl¡to, no ato rja assinatura desie contrato, preposto(s) que
tenha(m)rpoderes para resoluçåo de possíveis ocorrências durante a execução
de'ste contrato. 

O
5.3 Observar a legislaçåio trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras
d isposições previstar; rsril [ormas cokitivas da categoria profissional..

5.4 Disponibilizar enrpregados ern quarrficlacle que irão prestar serv

Æ

¡l
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TR¡BU.NAI; DE COþ¡'I-ïÂ.$ Dc¡ tsgTAÐo DE SÃo PAULO

' i.,

devidarnente registra..,lo+ enr suas carteiras de iiabalh,::

5.f¡ No iiiício de cad¿¡.,niês, forrrecer ao CONTRATAN'I'E todo o material de limpeza
(saneantes domissarritéiios,e produtos químicos) a ser utilizado na execução do
serviço r1e limpeza nc período, em quantidade e qualidade adequada, þ^r^ a
aprovaçãc pela Comissão de Fiscalizaçäa.

I

;¡

t:

5.6 Cabe à CON']'RATADA completa.r ou suþstitr.rir o material considerado
inadequado pela Comissão de Fiscalizagãa, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.7 Respeitar a legislaçåo vigente pârâ ¡', ira;rsporte, manuseio e armazenagem dos
saneantes domissanitários e clos produtos químicos.

5.8 Manter seu pedscal uniformizado, identificanclc-os mpdiante crachás com
fotografia recente e r'rovendo-os rjos Equipamentos de Proteçào lndividual - Eplb.

5.9 Manter todos os'.'qrripamentos o utensílios necessários à.execução Oo.,/
serviços, em perfeitas condições rje uso, dev3ndo os danificados serem substituídos
em até 24 (vinte e qrrat'o) horas. Os e"¡r:ipamentos elétricos devem ser dotados de
sistema de proteção, de modo a erlitar cianos na rede erétrica.

5.10 ldentificar todos,,os equipamerrtos,,ferramental e utensílios de sua propriedade,
tais corno: aspiradorés de pó, enceradeiras, mangueiras. l¡eldeé, carrinhos pará
transpoite de lixo, eseadas, etc.; de forma a não serem confundidos corn similares

:de propliedade do GTfNTRATANTË.
.ì,

5.11 lmplantar, de lorrna adequada, a planificação, a execução e a supervisão
permanente dos setviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário
comercial suporte para ìJar atendlmento a eventuais necessidades para manutenção
das áreas limpas.

5.12 Nomear encarrêgqdos responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o
bcm andamento doÈ 

'trabaliros. 
Estes encarregados terão a obrigãção de

reportarem-se, quan'Jo houver necessidade, à Gomissã.o de FiscalÞação do
CONTRATANTE e tr)mar as proriidências pertinentes.

5.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus ei'npregados acidentados ou com mal súbito.

5'14 Cumprir os postulados iegais vigentes de ânibito federal, estadual ou municipal
e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.

5.15 lnstruir seus er¡pregados quanto à necessidade de acatar as orientações da
Gomissão de Fiscaltìação, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas
e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevençãc cle incêndio nas áreas
do CONTRATANTE. . '

5.16 Exercer controlçXebre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.

5.17 Prestar os serviçotì dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, forñecendo
todos os saneantes clomissanitários, materiais, inclusive sacos plásticos :,para

.:;

Crntrato no 15/19 - SEI no 4.132.12019-29 -fts.4 I 29

A
 
v
a
l
i
d
a
ç
ã
o
 
d
e
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
e
 
a
 
o
b
t
e
n
ç
ã
o
 
d
e
 
s
e
u
 
o
r
i
g
i
n
a
l
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
e
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o

d
e
v
e
 
s
e
r
 
r
e
a
l
i
z
a
d
a
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
c
e
.
s
p
.
g
o
v
.
b
r
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
c
o
m
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
2
7
2
2
-
3
2
5
4
-
5
1
6
8
-
7
9
5
9



TRIBUNNI OE CCINTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

f

'-; tl

acondicir¡namento de detritos e equipanrentos em quantidade, qualidade e
tecnolcgia adequadas,', com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legisli;rção.

5.18 Distribuir ncs sani!ários, papel higiêrrico, sabonele e papel toalha, rle forma a
garantir a manutenÇêro rcÍe seu abastecimento.

5.19 Observar ccndutJ, adequada na utilização dos saneantes domissanitários,
materiais e dos equipantentos, objetivando correta higienização dos.utensílios e das
instalações objeto da preslação de seiviços. 

I\'' t I
5.20 Respeitar a legislação vigente e obsen¿ar as boas práticas técnica e
ambientalmente recr:mendadas, quando da rezlização de atividades com produtos
químicos controlados ri da aplicaçäc dri¡ saneanies domissanitários, nas áreas
escopo dos trabalhos; cuer seja em termos de qualidarfe, quantidade ou destinação,
atividades essas da.inteira respcnsabilidade da CONTRATADA que responderáem
seu própii^io nome peranr'le os órgãos fiscalizadores.

5.21 Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da
rotina de funcionamentc : do CONTRATA,NTE.

5.22 Assegurar que tocilr empregaclo qlte cometa falta disciplinar, não seja mantido
nas dependências oa exedlção Cos serviços ou quaisquer outras instãlações do
CONTRATANTE. 1:"r';1; :' .

.:
i

..i6tr:
rilRi

ffi
'1..Þ¡'' .

,']
;

5.23 Atender de imediäto às solicitaçöes da Gomis
substituições de enipçgacjos nãc qualificados ou
para a prestação los serviços.

são de Fiscalização quanto às
entendidos como inadequados

'/

5.24 Fornecer obrigatoqiamente cesta t'ásica e vale refeição aos seus empregados
envolvidos na prestaçãci dos serviços.

5.25 Apresentar à Gtiftissão de Fiscallzaçäo, quando solicitado, comprovantes de
pãgamerìtcs de saléit'ios, benefíci¿s, encargcs, apótices de seguro contra acidentede trai:ralho, quitaçåo de suas obrigações trabalhistas ielativas aos seus
empreg.rdos que for¡rm alocados à prestaçäo dos serviços deste contrato.

I i,,,

5.26 Executar os trabaJnos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à
CONTRATADA otimizar a gestão cie seus recursos - quer humanos, quer materiais -
com vistâs à qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATÁNTE, obtendo
produtividade adegrlact.a. aos vários . tipos cle ,tfabalhos. A CONTRATADA
respoñsabilizar-se-á'ihtegraiinente pelo.,'serviçosl'ctrntratado", 

"urprrO" 
ã.

disposiçöes legais rluer interfiram em sua execução, destacando-se a legislação
ambienta!

':';j: : '

l:?11tun9"t 19 _rtbitç¡.de suas obiigaçöes, os dispos,iTivos da Ordem de Serviço no
02i2001, do coNTR,AT¡INTE, pubricaia no DoE 

"'i.r 
¡òlos¿zóor. 

- -

:$i
.!þ¿:,

Àt,l.
iff:.

ffirr*råi
..lt..:*

,gl
,11

oT
.l!H
-d

,;î..¡
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TRIBUNAL DE ÇTil,ITA$ DC EÍ,TADO DE SÃO PAULO

5.28 Manter, clurante Iocia a execução deste coiltrato, todas as condiÇões de
regularidade fiscal e lrahalhista exigida$ na contratação.

OBRIGAçÖES E RËIIPONSABIL¡DADËS EsPEciFIcAs . BoAS PRÁflcAS
AMBIENTAIS

5.29 Elaborar e maritef urn prograrna interno de treinamento de seus empregados
para reduçäo de coqsltmo de energia elétrica, consumo de água e redução de
produção de resíducs sijlidos, observedag as normas ambientais vigentes.

5.30 Receber, da Go'missão de Fiscalização, informações a respeito dos
programas de uso racional dos reci-¡tsù.ç qr:e irnpactern o meio anibiente.

5.3't Responsabilizar-s€, pelo preenchimento do "Fc¡rnulário de Ocorrências para
Manutenção" pûi'seulêr;carregacio, ccnforme Modeto 1 constante no Anexo ll.

5.32 Quando houvel ocorrências, o encarregado deverá entregar o "Formulário de
Ocorrências para Manufenção" devidan¡ente preenchido e assinado à Comissão deFiscalização; i.

5.32.1 Exemplos de.ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são- Yazamentos na torneira ou no siiãr"r clo lavatório e chuveiros;- Saboneteiras e toalheiros quebrados;
- Lâmpadas qrleinadas ou piscando;
- 'fomadas e espêlhos soltos;
- Fios desencr.rpädos;
- Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;
- Carpete soltc, qirtre outras.

I

USO RAG¡ONAL DA-ÁGUA

5.33 Capacitar parte do seu pessoal quanto âo uso da água. Essa capacitação
poderá ser feita por meio do material oferecido pela $ABESP sobre o uso racional
da água em seu sitio. O,s conceitos deverão ser repassados para equipe por meio de
multiplicadores. :..ii.

ti

5.34 Adotar medidas Fara se evitar o desperdício de água tratada, conforme
instituído no Decreto no 48.138, de 07/10/03.

., 
. 
,",

5.35 Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, ,cujos encarregados devem atuar como facilitadores das

Contrato no 15/19 - SEI no 4.132t2A19-29 - fls. 6 / 29
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TRIBT.INAL DË EONîP-S ¡JO ESTADO DE SÃO PAULO

comportamento rle eniþ'egados da CCINTRATADA, eoperadas com essas medidas;

5.35.1 Como exem
para limpar áreas
pano umedecido.

pio:isempre que pcrssível usar a vassoura, e não a mangueira,
externas. se houi'er urna sujeira localizada, usar a técnica do'. \

5.36 Sempre que adequado e necessário, ¡¡ CONTRATADA cieverá utilizar-se de
equiparnento de I impezç com jatos de vapor de água *

ino¡ração tecnplógica cuja utilização
de ,F,i¡scalização das vantagens e

aturacja sob pressão. Trata-se
de altet:nativa de será precedida de avaliação

desvantagens. Em caso de
utilização de lavadola,.s; sempre adotar as de pressão com vazão máxima de 360
litros/hora

pela Comissão

5.37 Manter critérir¡6. eepeciais e. .orivilegiados p.?ra aquisigáo e uso
equipanrentos e complp,nbntos qúe promovani a redr-ição do consumo de água.

de

t

USO RACIONAL DE EHERGIA ELÉi'T{.ICA

5.38 Manter criiérios,respeciais'e privilegiados para aquisição de produtos e
equipamentos que a¡lre-r;entem eficiência energética e i.eduçao de consumo.

' il
5.39 Durante a limp,:.zl noturna, quanclo permitida, acender apenas as luzes das
áreas que estiverem seirdo ocupadas.

5.40 Comunicar'à ,tomissão de Fiscåtiaação sobie equipamentos com mau
funcionamento ou Caniiicados ccrrïìo lârrrpadãs queimadas'ou piscando, zumbido
excessirro em reatores de luminárias ß r,iâu funcicnamenio de instalaçõesenergizadas. . !

5.41 Strgerir, a Co,mi!;são de Fiscallzação, locais e medidas que tenham a
possibilicìade de reclução do consumo de energia, tais como: desligannento de
sistemas de iluminaçã{-', instalação de interruptores, instalação de sensores de
presença, rebaixamentc' de luminár"ias etc.

5.42 Ao remover o ¡ró:cle cortinas ou'persianas, verificar se estas não se encontram
impecindo a saícja drria¡ condicionado o¿¡ ¡"ocrelho equiúalente.

5.43 ì;'i-=r"ificar se exil;tern vazanrentos de vepot ou ar nos equipamentos de limpeza,
sistema de proteção eletrica e as condiçi5es de segurança de extensões elétricas
utilizadas em aspiradore;s de pó, encerade;iras, etc.

5.44 Realizar verificåçcies 
",' 

.u for o caso, manutenções periódicas em seus
aparelhcis elétricos, extensões, fiitros, recipientes dos aspiradores de pó e nas
escovas ilas enceraoeires. Evitar ao máximo o uso de extensöes elétricas;

5.45 Repassar a se tJS regados todas as orientações referentes à redução do
<1as pela Co,ruçsão de Fiscalizaçãoconsurno de energia forrr

n' 15/19 - SEi no 4.13212019-29 - fts. T I 2g
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TRIB[ÍN,{\!, DE CONTAS D0 ESTADO DE SÃO PAULO

REDUçÃO DE PROÐUÇÃO pe RE3íÐUOS Sé!-tDOfj

5.46 Separar e enttrlgOr a Cornissåo de Fiscalização pilhas e baterias dispostas
para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e.
seus compostos, ou aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de
assistência técnica . autorizada pelas respectivas indústrias, paia repasse aos
fabricantes ou importadores, para que esses adotem, diretamente'ou por meio de
terceiros, os proceciirnentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição
finai anrbientalmente 'ailequada, eonforme Resolução CONAMA no 401. de 5 de
novembro de 2008;

5.46'1 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e
frascos de aerossóis ern geral.

5'46.2 Ëncaminhar. os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos
inadequadamente aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada,
tendo em vista que rlsses constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco
ao meio ambiente e à s;aúde pública. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA --.
no 416, de 30 de setembro de 2009, bem como à lnstrução Normativa do IBAMA no
01, Ce 18 de março rle,2010;

5.46.3 Quando impl;lntado pelo CONTRATANTE Pr<lgrarrìa de Coleta Seletiva de
Resíduos Sólidos, colaklorar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do
programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta
seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pelo
CONTRATANTE.

'i. i

5.47 Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados à sua utilização, com vistas à
otimização em seu uso,,bem como a redução da destinação de resíduos sólidos.

5.48 Ùtimizar a utilização dos sacos de lixo, de cujo fornecimento é de sua
responsabilidade, adequando sua disponibilização quanto à capacidade e
necessidade, esgotandc¡ dentro do bom senso e da razoabilidade o seu volume útil
de acondicionarnent(); objetivancjo a r"eduçäo da destinação de resíduos sólidos.

SAN EANTES DOMIIìSANITÁR|OS

5.49 Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos
bioclegradáveis. 'Ì.;

5'50 Utilizar racionalme¡nte os saneantes domissanit¿årios, de cuja aplicação nos
serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livrq de corantes e
reduçäo clrástica de lrip,qclorito,Ce sódiO. i,

'-, ;

5.51 Manter critérios dr'r qualificação de fornecedores levando em consideração as
ações ambientais por'es:tes realizadas.

o
.t.

¡,1.i
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TRIBUNIAI- UE TÐNIT/\$ DO ESTADO DE SÃO PAULO

5.52 Observar rigorcrsamente, quando cla aplicaçäo e/ou manipulação de
deterçentes e seus ':ongêneres, no que se refere ao atendimento às prescrições do
artigo 44, da L-ei Fetierrl no 6.3óu rle 23 cie setembro de 1976 e do artigo 67, do
Decreto Federal ¡ro 8.0;'7, de 14 de ago*to cie 2013 as prescrições da Resolução
AtlVlSÀ no 40, de ii.dià.'junhq rle 2C08, cu.jos itens cie controle e fiscalização por
parte das autoridaders"sai'ìitárias e do GOIIITRATANÏ.Ë são os Anexos da referida
Resolução: ANEXO i . -iiposi 

Categorias de produtos tie limpeza e afins e ANEXO ll
Rrrtulagem para produtcs cle limpez-a e afins.

5.53 Fornecer saneont l= damissanitá:'ios cier,'idamente notificados ou registrados no
órgão de vigilância sianiiária cornpetente'Co Ministério Ca Saúde, em conformidade
coin o Decreto Federral,no 8.A77 qie 13'de agosto de'2013, que regulamenta a Lei
Feder"al no 6.360, de'23he s'etembro de 1976.

' l'

5.14 Observar a ratulË;gern qu.-.into aos proCutos desinfetantes domissanitários,
cortformi.. Resoluçãc R?C no .?4, de 16 de agosto 2A10, e oS anexos 4 e 5 da
Pc¡rtaria 321/MSISN\IS, de I de agosto de 19€17.

'' 
i', t '

5.55 Em face da necê-dsidade de-.ser presenrada a qualidade dos recursos hídricos
naturais, de impcrrtand¡a Íunclarnental nara' ¿â saúdc, somente aplicar saneantes
donrissanitários' cu1ås suþstâncias' tenÈoativas o;''iôt-'licas, utilizadas em sua
composição; sejam tiiôCegracláveis, confonne clisposições da Resolução no 180, de'
03 de cutubro rje"' 2006, !i-üÈ ù.îpro\ra o Regulamento Técnico sobre
Biodegradabilidade dog Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes
Domiss¡,rnitários: ,''"; " l

5.55.1 Considera-s-' biodegradável a substância tensoativa suscepiível de
decomposição e birdegradaçåc pot" microorganismos; com grau de
biodegradabilidade minimo de 90%; fica defirrido como referência de
biodegradabilidacle, par.i esta finalidade, específica o n-dodecilbenzeno sulfonato de
sódio. 1.. verificação da biodegraclabiliclade será realizada pela análise da substância
tensoativa aniônica irtili2.ada na formutaçáo do saneante ou no produto acabado;

5.5b.2 A Comissão de Fiscalizacão poderá coletar unia vez por mês e sempre que
entender necessário, 'amostras de saneantes domiçsanitários, que deverão ser
devidamente acondil:ior¡adas enr recipientes esterilizaclos e lacrados , para análises
lahoratoriais; ' ;

a) Os laudos laboratoriais deveråo se¡ elgbqrados por laboratórios habilitados pela
Secretaria de Vigilanäa'-Sanitária. Devbrão constar obrigatoriamenie do laudo
laboratorial, além dr¡ rersultado cjos ensaios de oiodegradabilidade, resultados da
análise qrtímica da amo;tra analisada.

i:

:

:

5.56 QLrando da apiiaação de álcor:|. Ceverá se observilr a Resolução RDC no 46, de
20 de fevereiro de 2'.OA2- que aprova o Regulamentcr -l'écnico para o álcool etílico
hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro;
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TRIBTJ]NAL DE üçNTAS T1O ETITADO DE SÃO PAUL

' .:,:.i.

.,' j

5.57 Fica terminanieniente proibida, sob nenhuma hipótese, na prestação de
serviços de limpeza e higienização predial o fornecimentCI, utilização e aplicação de
saneantes domissanitá'l'os ou produtos químicos que contenham ou apresentem em
sue conìposição:

a) Corantes - relacionatlos no Anero lda Portaria no.cr MS/SNVS, de 10 de abril de
1987; ,,i

.l

b) Saneantes Domissarnitários de Risco I - listados pelo artigo 50 da Resolução no
336, de 30 de julho de; 1999 e em confor"midade com a Resolução ANVISA RE no
913, de 25 de junho tJe.2001;

c) Saneantes Domissianitários forlemente alcalinos - apresentados sob a forma de
líquidc premido (aergs;sol), ou líquido para pulverização, tais como produtos
desengordurantes, confi)rme Resoiução RIJC no 32, de 2T dejunho de 2013;

d) Benzeno - conforrne Resolução RDC no 252, de.16 de setembro de 2003, e
recomendações dispostas na Lei Fede¡'al no 6.360, de 13 de setembro de 1g76, pelo
Decreto Federal no B:A77, de 14 de agosto de 2013 e pela Lei Federal nq 8.078, de
11 de setembro.de 'ig9,t), uma vez que de acordo com estudos IARC - lnternational

{9encY Research on'Cancer, agência de pesquisa referenciada pela OMS
Organização Mundiai de Saúde, a substância (benzeno) foi categorizada como
cancerígena para humanos;

e) lnseticidas e raticidaå - nos termos da Resolução Normativa CNS no 01, de 04 de
abril de 1979. l-

5.58 Cs produtos qrrímicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua
classificação de risco,.composiçäo, fab.ricante e utilização, deverão ter notificação ou
registro deferido pela i Agência Nacional de Vigiláncia Sanitária (ANVISA) do
Ministério da Saúde,,conforme Resolução RDC no 59, de22 de dezembro de 2010.
A consulta aos sanr)atìtes notificaclos e registrados está disponível na seção de
consulta ao Banco de Dados, no sítio da ANVIsA:
h ttp ://www. a n vi sa. g c gþr/sa n ea n te s/ba n co. htm .

5.59 Recomenda-ser,que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas
concentrações e baixo-tbores de ícsfato.

:i
.r1

5.60 Apresentar à Crtmissão de Fiscalização, sempre que solicitado, a composição
química dos produtos, qiara análise e precáuções com possíveis intercorrências que
po'ssam surgir com emp.'egados da CoNTRATADA, ou com terceiros.

POLU|çÃO SONORA

5.61 Para ."r, 
"qu'ifiåtd"nto, 

de iimpeza que g"år ,r,oo em seu funcionamento,
observar a necessicla<je de Seior Ruídoi comó forma de indicação do nível de
potência sonora, medidi: em decibel - dB (A), conforme'Resolução CONAMA no 020,

\,

':.-

c
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TREtqNAL ÐE S*3\|T/iS DO ESTADG ÐE SÃO PAULO

de T de clezembro cle 1994, em face do ruído exces¿iivo causar prejuízo à saúde

física e mental, afe¡taniio particuiarmente,a audição" A utilização de tecnologias

aclequadas e conhecidas permite,aiender às necessidades de reduçäo de níveis de

ruído. I

cLAus SEXTA
oBR|GAçÕES E RESPONSABIL|DADES DO CONTRATANTE

6.1 lnclicar, formalnrehte, Comissão de. Fiscalizaçbo p'ara acompanhamento da

execuç'ão contratual.' , '

6.2 Notir'icar, por elrcritù, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução dos serviços, fixando praäo para a sua correçäo.

6.2 lnclicar vestiárirrs, c,iritt armários guarda-roupas-e instalações sanitárias.
.,...:. .., ;'.

:'ra guarda dos saneantes domissanitários, materiais e6.3 Destinar local
eeuipanisntos.

pq
'.,:'fl

6.4 Fornecer papel higiênico, sabolrete e papel toalha parc. a respectiva distribuição

noç sar¡itários existel'ltel¡ nos locais,de prestação de se;'riços.
i' t

6.5 Efetuar periodicamritrte a plogramação dos serviços a serem executados pela

CONTRATADA. :

,t
6.6 Fornecer à CO¡ITÍìATADA, se solicitado, o "Formulário de Ocorrências para

Manutenção", conforrnb,Models l, constante no Anexo ll'

6"7 iìeccber da COiflqATAnA es comi;nicações registracÌas nos Formulários de

Ccorrências devidamente preenchidos e assinados, encaminhando-os aos setores

conipetentes para as providências cabíveis.

6.8 Disponibilizar os programas cje redução de energia elétrica e uso racional de

água e, caso já implarrterdo, o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos.¿

6.g Elaborar e distribuii' manuais de procedimentos para ocorrênÖias relativas ao

descarte de materiais potencialmente poluidores, a serem observados tanto pela

Gomissão de Fiscalização como pela CCNTRAT/\DA:
' i-

6.9.f Receber os des;artes, encontrados pela GONTRATADA durante a execução

dos serviços, de pilhas e baterias que ccntenham em suas compósições chumbo,

cádmio, mercúrio e. seus compostos, responsabilizanrjo-se pela entrega aos

estabelecimentos qudi'as comercializâm ou a rede de assistência técnica autorizada
pefas respectivas indústrias, para o tratamento ou destinação final;

6.9.2 Tratamento iclêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e

frascos de aerossóig en' geral;

6.9"3 Receber os . ,Í.ì¡1eumáticos: inserv.íveis, abandonados ou dispostos
inadequadamente e er¡contrados pela CONTRATADA durante a execução dos

.i

.,d
_,,it

#

'r)

q
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TRIBUh¡,AL DË CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

serviços, responsabllizando-se pelo encarninhamento eos fabricantes para a. devida
destinação final.

6.10 Encaminhar a libêração de paga¡nento das faturas da prestação Ce serviços
aprovadas, aplicando:s,Ê os devidos fatores de desconto, conforme relatório de
avaliação da qualidade dos serviços prestados

cLÁusulAsÉflMA
ERVIçOS PRESTADOS E FATURAMENTO

. 
.,}

MED!çAÖrOOS S

7.1 Após o término ce aada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório
contendo os que;ntilativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços
efetiva mente real izados.

,.: l

7'2 As mediçöes para efeito de pagarnento serão realizadas de acordo com os
seguintes procedintentos:

a) l.lo primeiro cJia 'ritil subsequente ao mês em que foram prestados os
serviços, a GONTR¡\TADA entregará relatório contendo os quantitativos totais
mensais de cada tlrr dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores
apurados à comis'sãi¡ de Fiscalização designada pelo GONTRATANTF.

i'î

b) A Comissão cie ¡Fiscali
gÍosas e/ou incorrêç'|es de

zaçäo solicitará à CONTRATADA, na hipótese de
valores, a correspondente retificação objetivando a

emissão da nota fiscal/fatura, a ser realizada em, no máximo, 2 (dois) dias
úteis;

, i:'

c) Serão consid,eraflos somente os serviços efetivamente realizados e
gpurados da seguinte forma:

.,::
c1) O valor dos pagamentos será obtido mecliante a aplicação doè preços
unitários coritratados às correspsndentes quantidådes de serviçós efetivamente
executados, err¡ cada um dos ambientes, aplicaiido-se eventual desconto em
função da pr¡¡tuação obtida no RELATóR|O DE AVALTAçÃO DE
QUAL¡DADE DO$'SERVIçOS de limpeza, conforme Modelo 3 constante no
Anexo ll; ,.'',i ' '

.'r",.,,

92-) 4 reaiização de descc¡ntos não prejudica'a aplicação de sanções à
CONTRATAD/r pcr conta da não execuçäo dos serviços.

. j:' ,

q) A aþresentaçãotcle documentos com incorreçöes interrompe a öontagem
dos prazos. 

, c
::, ri . ,:

'i

7.3 Após a conferê,rö¡e doç quaniitativos e valores apreSentados, a Comissão de
Fiscalização comul'trcâ tá à COi'üì'RATADA o valor aprovado e autorizarâ a

porrdente nota fiscal/fatula, a ser apresentada à Comissãoemissão da corres
tr¡rtrato no 15i19 - SEi nc 4.132t2O19-29 - fts. 12 t 29 '1.:
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TRIBtilNiA[- ÐE CONTAS DCI ESTADO DE SÃO PAULO

de Fiscalização enn atè 3 (três) dias utel¡ cJa cornr-rnicação dos valores aprovados.
Estando em ordenr a' documentação a Gomissão de Fiscalização ateqþrá a
meeiiçàc mensal e r.)nci:rminhará a flota !:'llr:al a pagamenio.'

7.4. As,notas fiscaiç;lfåturas devenão,$er emitidas pela ÍJONTRATADA, contra o
CONTRATANTË, e api'esentaflas íràfla a Gomissão rle Fiscalização na sede da
Unidade Regional, juntarnente :com a clocumentaçäa'de instrução do pagamento,
cclnforme,r a Cláusula de,j Pagamerrto.

7.5 Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar
o valor da retençãa,.a título de "RETENçAO PARA O lSS". Considera-se preço
do sen,iço a receita i,;ru[a a ele corresponderite,.sem nenhuma dedução.

'-;.
7.6 Fara os serviçori pqestados nCIs Municínios em que a legislação nrunicipal não
cieterniine a retençåio:do ISSQN pelo Û(TNTRATANTE, a GONTRATADA deverá
faz:ç¿r prova do recoihilnento do ISSQN, por meio da cópia autenticada da guia de
recolhirnento corres¡r.o¡rJente ao serviço executarlo e deverá estar referenciada à
data de emissão da nolr¡ fiscal, fatura ou documento cie cobranÇa equivalente.

7.7 Quarìdo da emissâo da nota fisca!, a CONTRATADA deverá destacar o valor
da retenção, a título de "RETENçÃo PARA A SEGURIDADE SOGIAL";

a) Poderão ser cleduzidos da base di Cálculos da retenção, os valores dos custos
de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de
vale-rsfeição, nosi termos cla legislação própria. Tais parcelas deverão estar
discriminadas na notai fiscal;

b) A falta de de'¡¡tgque do valor da retenção na nota fiscal, impossibilitarâ a
CONTRATADA drile-fetuar sua compensaçãô junto';ao INSS, ficando a critério do
CONTRATANTE'pr:oceder à retenção / recolhimenio devidos sobre o valor bruto
da nol.a fiscal/faturd.cu devolvê-lo à CONTRATADA.

CLÁU$_UIJA-QIIAYA
PAGAMENTO

8.1Os originais das ,notas fiscaisífaturas (emitidas em eonformidade com as
meclições e apóe, os Atestados de Realização dqs Serviços da Comissão de
Fiscalizaçãc) deverão ser apresentados em ¿ité 3 (três) dias úteis da
autorização de f;rturamento à,Gomissão de Fiscalizaçáo, untamente com os
sequintes comprovantes :

'ffiI

;;s

ffi

i*

l

l

a) Prova do recollrimento mensal do FGTS, por meio das guias de
recolhimento do f¡rndo de Garantia do Tempo de Serviço e.lnformações à
Previdência Social'-'GFIP, que deveråo corresponder ao período de execução e
por tomador de serviço (CONTRATANTE), da seguinte forma:

a.1) Protocolo cle finvio de Arquivos, u'mitido pela"Gonectividade Social;

a.2) Guia de Reg¡lhimento clo FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP,
com a autendcáçäo nriecânica ou acompalrhada do comprorrante de

Contrato no 1 5/1 9 - SEI no 4.'13212019-29 - fls. 13 / 29
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TRIBUFTAL DE CONT,qS DO E$Tf\DO DE SÃO PAULO
i'" r'

.:!

recolh¡mento bilncário ou o üomprrJvante emitidr¡ quando o recolhimento for
efetuado pela lntemet;

a.3) Relação dbçtltrabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP - RE;

a.4) Relação d':, Tomadores,,Serv!çcslObras - RET;

a.5) Caso, patr oÇasião da apresentação da nota fiscal/fatura, não haja
decorrido o prazo legal, para recolhiment,b do FGTS poderão ser
apresentadas cÇpias das gu¡as de recolhi'mento referentes ao mês
imediatamêhtê.:;,.,'iþ¡terior; devendo a CONTRATADA apresentar a
docltmentaçäo devida, quarrdo do vencimento do prazo. legal para o
recolhimento. ;

b) Prova de reccllþiniento do lmposto sobre Serviços de Qualquer NaturêZâ - i
ISSQN, devido ,rò fvlunicípio no qual a prestação do serviço for realizada, em
consonância corlr':-as disposições cdn'ridas na Lei Complementar nq 116, de
31.07.03.

c) Gópia da folha de pagamentci específica pai",â os serviços realizados sôb
este contrato, rdeiitificando o número do ion'trato, a Unidade Regional,
relacionando regpçctivamente todos os segurados colocados à disposição desta
e informando: 

,j

c.1) Nomes dos segu¡a9oq; .¡

c.2) Cargo ou ÌunÇão;

c.3i Remuneração, discriminendc¡ separadamente as parcelas sujeitas ou não
à i ncid ên ci a dap'cùrntribu içöes previd en biárias;

c.4) Descontor;:lg¡ais;

c.5) QuantidaderJe quotas e valor pago a título cje salário-famÍlia;

c.6) Totalizaçäö'por rubrica e'geral;
I

c.7) Resumo gerql consolidado da folha de pagamento.

d) Ðemonstrativo, nrensal assinaoo. por seu representante, legal; com as
seguintes informaçé9s:

¡i.i".
d.1) Nome e Cl'JP.f do CONTRA'I'ANTE;

d.2) Data de ernissão do documento de cobrança;.

d.3) Número dr) rJr¡cumentc de cobrança;

d.4) Valor briitþii retenção e valor líquido (recebido) do documento de
cobiança;

d.Sj fotalizaçEtoci'os valore$ e sila consolidação.

e) Comprovantes¿dg p.agamento dos åa!ários ibncernentes ao período que a
prdstação dos serviços se refere com a apresentaç,ão de um dos seguintes
documentos: 

]

;

'..Ìi

r

,i

,'.

'

ri

C..f ntrato no '15/'i9 Sill no 4.13212019-29 - fls. 14 / 29

A
 
v
a
l
i
d
a
ç
ã
o
 
d
e
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
e
 
a
 
o
b
t
e
n
ç
ã
o
 
d
e
 
s
e
u
 
o
r
i
g
i
n
a
l
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
e
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o

d
e
v
e
 
s
e
r
 
r
e
a
l
i
z
a
d
a
 
e
m
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
c
e
.
s
p
.
g
o
v
.
b
r
/
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
c
o
m
 
o
 
c
ó
d
i
g
o
:
 
2
7
2
2
-
3
2
5
4
-
5
1
6
8
-
7
9
5
9



TRIB
,{

', :; :j l

tlt{,AL DË COïIITAIS Ð0,ESTADO DE $AO PAUL0

e.'!) Gornprovanle de depósiúo Ëfiì $onta þancd.'Ìa do empregado; ou
'. t .: .l

e.2) Comprova,nt$ de pagamento a cada errìplegado ou recibo de cada um
deles, conterìcto"ã:identificaçåo da eniÞresa. a importância paga, os descontos
efetuados, mês de referência,.cjata cle pagamento/recebimento e assinatura do
funcionário. r

8.7 Constitui condiçäo para a realização dos pagamentos a inexistência de
registros em nome da CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos
não Quitados de Orgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo -

CAD¡N ESTADUAL'f , :que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da
realização de cada p,agamento.

8.8 Os pagamentos serão realizados mediante riepósito na conta corrente
bancária em nome:da COIIITRATADA no Banco dci Brasil S/A, no prazo de 15
(quinze) dias contatdos da emissäo dos Atestados'ite Realização dos Serviços,
desde que a corresflondente nota fiscal, acompanhaila dos documentos referidos
nas cláusulas anteriores;, sejam protocoladas junto à Comissäo de Fiscalização no
prazo de até 3 (três) dias úteis contados do recebimento da comurlicação do aceite
da realização dos setviç;os.

8.2A não apresentaçã*¡ das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores
assegura ao GONTFTATANTE o d!relto de sustar o pagamento respectivo e/ou
p"g"ñl"ntos seguintr¡s. ' I

8.3 Havendo atraso nCIdì pagamentos não decorrerrte r¡e falhas no cumprimento das
obrigações contratuaiåiçri'incipais'ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá
corróção monetária sob¡e o valor devido na forrna da legislação aplicável, bem como
juros moratórios, à räz-rão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pró-rata
tempore", em relaçãd ar) atraso verificgclo.

8.4 Não será consicJerarlo atraso no pagamentCI, as retenções efetuadas em virtude
da aplicação da lgs"glução ilo 5n de 1"' de setembro de 1.993, alterada pela
Resolução no 3/2008., 

:

^"'.: 1

8.5 Nos termos do artÍgo 31 da Lei no 8.212, de 24.07.91, alterado pela Lei no

9.711, de 20.11.98 e,lnstrução Norrnativa MPS/RFB no 971, de 13.11.09, o
CONTRATANTE retéiá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota
fiscal/fatura, obr"igarrdo-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância
retida até o dia 20 {üinte) do rnês subsequente ao da emissão da nota fiscal ou
o clia'útil imediatamente anterior, se não houver expediente bancário nesse dia.

.: I

8.6 O CONTRATANTE emitiTá uma GPS - Guia da Previdência Social específica
para a CONTRATADA. Na hipótese de enrissão, no mesmo rnês, de mais de uma
nota fiscal/fatura peIâ.CONTRA.îADA, o GONTRATANTE se reserva o direito de
consolidar o recolhin en*o dos r¡alores retidos em uma Unica Guia.

\,)

.:

{
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TRTBUIIIAL DE COh¡TAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

8.9 A não observ.încia do pre=a przvisto para apresentação das notas
fiscais/faturas ou a sua apresentação, corn i¡correções ensejará a prorrogação
do prazo de pagamento por.igual núrnero de dias a que corresponderem os atrasos
e/ou as incorreçöes trerificadas.

r

';
8.10 Conforme legislãçio vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica
- NF-e os contribuinles que, independentemente da atividade econÖmica exercida,

realizem operações clestinadas à Administração Pública direta ou indireta.

cLÁpsuLA NoNA
I TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

. i j..¡

A CONTRATADA rraå'boder'á transferír o presente Contrato, no todo ou em parte,

nem poderá subcontr,atÊlr os serviço$ ora contrataclos'

gtAusuiÁ-pÉclMA
RËSCISÃ() E SANçÖES

10.1 O não cumprirnento dae cbrigações assumidaç no presente contrato ou a
ocorrênc.ia da hipóte:;e ¡:revista nos artigos 77 e 78, da Lei Federal no 8.666, de 21

de junhcr de 1993,'atualizacla pela Lei Federal no 8.883, de 8 de junho de 1994,

autorizam, desde já;-'Ç, CONTRATANTE a rescindir unilateralmente o contrato,
independentemente ,Ce interpelação judicial,"sendo aplicável, ainda, o disposto nos

artigcs 79 e 80 do mesrno diploma legat.

:

10.2 Aplicam-se a este üontrato as édnçoes estipuladas na Lei Federal no 8.666/93 e na

Resolu$io no 5, Ce '1' t{e setembro cle 1993, aiterada pela Resoluçäo no 3/2008, do

CONTRATANTE, q're a ÇONTRA^Í¡\t/\ declara conhecei integralmente.

..''

1CI.3 No caso de',rescisão adrninistrativa unilateral, a CONTRATADA
reconhecerá os dire,tos; do CONTRATANTE em aplicar as sançöes previstas no

neste ajuste e na iegislação que rege a contratação.

:Ü
10.4 A aplicação'do'{tiaisquei sançöes,referidas heste dispositivo, não afasta a

responsäbilização civil.cía COÎ-¿TîiÂTAD.A pula inexecução total ou parcial do objeto
ou pela inadimplência.

. ;:'':i" ,' 
"; '

10.5 A aplicação dls-ípenalirJades não impede o $ONTRATANTE de exigir o
ressarcimento dos prejrrÍzos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas
pela CONTRATADA

tì-rl
ì!

.'.s

;.¡

'Í
#
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TRlBttN{AL DE ÇONTA$ EO ESTADO DE SÃO PAU
. ...1

CLÁUSULA DÉCIMA PR¡MHIRA
FORO

O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o
Foro Central da Gapital do Estado de São Paulo.

E, por estarem justa$.e. contratadas, assinäm o presente contrato pära todos os fins
de direito. ':"'

São Paulo

CARLOS ËDUARDO CORRÊA MALEK
Diretor Técnico

[)epartamento Gera! de Administração
TRIBIINAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO.

q

-7

D¡NO SEI
or

LIMP GoNSERVAçÄO LTDA.

Æ Nome:
RG no: \¡af>s¿f-8

m
BEE SER\rtçOS

Testemunhas:

Nome:
RG no:

¡

I
i

24sfl
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TRBLINAL DE

PLeH!:,na o-n ptrCoÐ.Ðo coN!-TiU\To No 1q1s

TATALM.ENSAL:

COTqTNS.DO E$TADCI DE SÃO PAULO

/\tsExo I

Õ

;l.t{
-. t¡

il
¡-.rI

#
' :¡l

. rI:

/

DE
PreÇos

Total do itemfm2) Unitário mensal

1n$)
(a) = (2X3)

(R$/m2)
(3)

4,00 3.680,00920,00

1.064,00Extemas - laniçäo,de passeios'e

Áreas intemas -.Pisos Frios

2.128,00

480,00 0,49

0,50

235,20Verdcs'AilaErdemas -. Pátirrs Areas

4.979,20

9.958,40

i

I

I

I
I

l
,t
à1
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TRIBI^IÍ\¡AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ÅNEXO II
MEMOR,IAL DESCRITIVO

1- Obieto: Presta ção d*; serviços de limpeza, asseio e conseryação predial, com a
disponibilizaçäo de rflão de obra, saneantes domissanitários, materiais e
equipamentos na Urridade Regional de Sorocaba (UR-09) localizada na Rua
Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180 - Jarrlim Saira - Sorocaba - SP - CEP:
1 8085-840, telefone: (1 |ïl 3225-377 5.

2- Horário de Tlabalh_q: de segunda à sexta-feira, horário cornpreendido entre I e
17 horas, respeitadg;q produtividade da CONTRATADA, conforme turno a ser
definido pela Comissão de Fiscalização cleste Tribunal de Contas.

3- O obieto contratl¡Af ,executadc deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia
e qualidade requericla erm consc¡nância com o estudo do CADTERC - Cadastro de
Serviços Terceirizadosilo Estado de $ão Paulo - Vol..03 Prestação de Serviços de
Limpeza, Asseio e Conservaçäo Predial (www-çaç!!e¡çi.jip,æv.oI).

A. DES D

A- INTER . PISOS FRIOS

.. ;.. , .

Características: Cc"''nsideraril-s€; corrr-3 áreas internas - pisos frios - aquelas
constituídas/revestidas de paviflex, mármore, cerâinica, inarmorite, plurigoma,
madeira, inclusive oa,sanitários. :

A1- ROTINAS E FREQUÊI,¡CIES DË LIMPEZA
Os sen'iços serão executados pela Contratada na seguinte frequência

A1.1- DÁRIA
A1.1.1- Limpar esþelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante

domissanitário desinfetante, realizando a remoção de sujidades e outros
contaminantes, ntantenclo-os em adequad¡¿s condições, de higienização durante todo
o horário.previsto de uso;

A1.1.2- Lavar 'bâcias, assentos e pias com saneante domissanitário
desinfetante, mantendo.os em adequadas condiçöes d,: higienizaçáo durante todo o
horário previsto de uso;

A1.1.3- Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos
respectivos san itá ri 0S-;.''

A1.1.4- Manter os bestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado
pelo Contratante;

,r
'¡.fi
i#
..,v1¡

¡f
i:í:

¡

I
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TRIBI.INÍAL DE CÖn\['¡IA$ DO ESTADO DE SAO PAULO

A'i 3. MENSAL
At:3.1- Limpar/ fèrnover nlanchás de forros, paredes e; rociapés;
A1.3.2- Rerr¡over () pó de cortinas e persianas, co¡h equipamentos e acessÓrios

adequados;
A1.3.3- Executer dr:mais serviços considerados necessários à frequência menbal.

A2- GoNSIDERAÇÃù F|NAL
Os trapos e estopa.g contaminados nas atividades de polimento (ou que utilizem

produtos consideraclcb:'tóxicos) deveräo ser segregados e ter destinação adequada.

B . ÁREAS EXTERI{A.B . P¡SOS PAVIMENTADOS ,\DJACENTES/ CONT|GUOS

ru

,dfr

ffiti:il
.,fl

:.1

. 
.,j; 

:

A{.1.s- Remov,l¡,,:;l pó cjr rgeal.-.. tr.;iefones, ai'márÍos, arquivos, prateleiras,
peitoris. caixilhcs da.s' janelas, [rern o$ir,J cJos móvq'is existentes, dos aparelhos
elétricos, dos extintr.'¡es de incêndio etc: Sernprê QrrÉ,rpos:¡ível utilizar apenas pano

úmido, corn a finalid¿lc{e,'le:
- evitar o Liso.desner:essário rie aCitivos e rletergentes para a lirnpeza dos

móveis r eliininar o usrJ dê "lustra móveis";
- evitar fa;tg.['. a limpeza. de bocais (e outras partes manuseadas) com

produtos pòi enciatmente alerEêrriccls.
nt.t.o- Varrer ,,¡risos ' remoüendo, os detritos, acondicionando-os

aprcpriqdamentä' e reiiiAnOc¡-rJS para local indicado pelo' Contratante ;

A1.1.7- Remo\rer n:lanchas e lustrar.os pisos encerados de madeira;
Al.1.B- Passar pano úr:nldn c poiii" ,rs þisos paviflex, nnármore, cerâmica,'

inarmorite, plurigoma e similares;
*1.1.9- Limpar/Éemo'rei o pó de capachos e tapetes;
A1.1.{0- fxecutäç clemais servlços considerados nÈcessários à frequência diária.

' ri
.''':'1

A1.z: SEMANAL',,''
A1.2.1- Limpar r)s:äZUl€jos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes

domissanitários desiní'ehintes, mar:tendo-os en, adequadas condições de higienização;
A1,2.2- Lirnpar atrás dos tnóveis; ern'lários e arquivos;
A1.2.3- l-impar: divisórias, poúas, balrras e batentes com produto adequado;
A1.2.4- Limpai'as forrações de couío ou plástico em assentos e poltronas com

produto adequadq;,' "+l.2.s-'Lim-par t pølir todos os metai;, tais comr:r: torrieiras, válvulas, registros,
sifões, iechaduras, ctic*, com prcdutc adequado, procti¡ando fazer uso de polidores
de baixa toxidade ou atð"xicos; .

A1.2.6- Limpar: teiefones com produto adequadoì evitando fazer a limpeza de

bocais (e outras pâ¡teri manuseadas) com produtos alergênicos, usando apenas
pano úmido; \'

A1.2.7- Encerar/ luistrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;
41.2.8- Retirar o,þó e resíduos dos quadros em geral;
4f .2.9- Ëxecuter, demais seruiç:os considerados necessários à frequência semanal.

{-1

0

:

4
Às eorpr Ës
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1,$

''1

t.

TRIBI,JN,qL DE cfJN.I.As Do ESTADo DE sÃo PAULo

Garacterísticas: cons[dêram-se áreas externas - pisos pavimentados adjacentes/
cotrtíguos às edificaçõês - aquelas áreas cir"cunCantes aos prédios administrativos,
revestidas de cimenio; lajota, cerâmica etc.

Bf - ROTINAS E Fí{EQI,JÊI{C¡RS DE L¡MPEZA
Os serviços serão executados pela Corrtratada na sequinte frequência

81.i. DÁR|A ,,:. .

81.1.1- Manter r:s cestos isentr:s de detritos, acondicionando-os em local indicado
pelo Contratante; 

:

81.1.2- LimBar/:rellover o pó de capachos;
. 81.1.3- Limpar adequadamente cinzeiros;

e1.1.4- Varrer as äreas pavimentadas, removendo os detritos acondicionando-
os apropriadamente e rirtirando-os para !ocai indicado pelo Contratante;

81.1.5- Retirar ' ,.papéis, detritos; e folliagens, acondicionando-os
apropriadamente e retirando-os para local indicado pelo Contratante, sendo
terminantemente veoaQl a queima ciessas matérias enr local não auJorizado, situado
na área circunscritä iJe propriedade do Contratarlte, observada a legislação
ambiental vigente e c!e. rnedicina e segurança do trabalho;

81.1.6- Execute.ir ,demais serviços considerados necessários à frequência
diária;

91.1.7- Lavar øs pisos somente nas áreas circunscritas que apresentem sujidade
e manchas, observadaS as restrições do item 82 a seguir.

81.2. SEMA.NAL
81.2.1- Lavar oi pisos, observados os regrament,:s estabelecidos pelo item 82

a seguir;
e1.2.2- Executsiir¡:'demais serviços consideradcs necessários à frequência

semanal. .i'.'i

81.3. MENSAL 
. 

,'

e1.3.1- Limpar e polir todos os metqis, tais como: torneiras, válvulas, registros,
sifões, fechaduras, ct'c. com produto adequado, procurando fazer uso de polidores
de baixa toxidade or. atöxicos:

81.3.2- Execut;¡r rlemais serriiços ccrnsiderados necessários à frequência
mensal. ) '

. ;j.',.: ';'
:.

F,2- uTrLrzAçeo uaÁcua
e,2.1- A limpeza tJos pisos pavimentados somente será feita por meio de varredura e

recolhimento de detritog, ou por meio da utilizaçäo de baldes, panos molhados ou
escovão, sendo expfe"ì.9,+mente vedacia lavagenr com água potável, exceto em caso que
se confirme materiäl coìiagioso ou outros que tragam dano à saúde;

B?.2- Sempre gue possível, será pcrmitida lavagem com água de reuso ou
outras 'fontes (águas', de chuva, poços cuja água seja certificada de não
contanninação por rrl'?tais pesados ou agentes þacteriológicos, minas e outros).

-"';: ; 
.

83. GONSIDERA{JAÛ FINAL :

Os trapos e estopas contaminaC:s nas atividades rle polimento (ou que utilizem
prcldutos considerados tóxicosi cieveräo ser segregados e ter destinação adequada.
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_ -- 1.Ê t-

TRIBUþ¡AL DH CTT\¡TI{$ ÐO EJ-ÏTA['O DE SÃO PAULO

PARTE B - AVAL¡A';ÃO DA EXEEUçÃCI DOS SER,VICOS

'1. A avaliação da Cd)N'frRATAÐlt rra F:¡:egtäção de Serviços de i-impeza, Asseio e
Con.servação Predial se faz por meio de arrálise dos sr:r{Juintes aspectos:

,'l

a) Équipamentos, Produllos e.Técnicas.de Limpeza;
n) rnåpèçao dos su*iðoi."r Àä;. i '

2. Caberâ ao GONTR/ITANTE designar Gomissão de Fiscalização, responsável
pelo acompanharrento'das ativiclades a serenr executadas, emitindo certificados
mensais de prestaÇa-o:e avaliação dos seruiços; observando, entre outros, os
seguintes critérios:

l-i Avaliação de iim¡leza de tc,¡cias as s,-rperfícies fixas horizontais e verticais.
r Avaliação da execução da lirnLrsz¿, asseio e cc,nservação predial.
ii Reabastecintento dos de:caitáveis como: pap:l tc'alha, higiênico, sabonete
líquido e sacos ,)ala o acondicionanrento dos resíiiuos.
,--r Avaliação dag ccrndições de limpeza dos disperisadores de sabonete.
I Avaliaçäo dcqs,::irrodutos utilizados, Çom a correta diluição em quantidade
adequada para a'execução das tarefas.

= Verificação dos¡ cestos e sacos de lixo adequados em cada recipiente,
observandc-se þara a quantidade de lixo que não deve ultrapassar de 2/3 da
capacidade.
'j Avaliação das.q¡ndições de manutenção da ordem e limpeza nci que tange a
higierrização,.
--i) piso-deue est¿r!'seco, limpo e com enceramer¡to

PARTE C -- AVALTAÊAp pA QUALtpApE pOS SERVTçOS c
1. A avaliação da quali'Jade dos serviços deverá ser efetuada periodicamente pela
Comissão de FiscalÍzinção, de forma a..gerar relatórios mensais que servirão de
fator reciutor para os.cáiculos dos vatores a serem lançados nas faturas mensais de
prestação dos serviços executados, com base nas pontuações constantes dos
relatÓrios em conceitos de Ót¡mo, Eorn, Regular e Ruim em cada um dos itens
vistoriados. :

d2. IrIO FORMULÁRCI DE AVAI.IAçNO OE QUALIDAL}E DOS SERVIçOS (MOdEIO
21, devem ser atribuidos ,os conceitos "Ótimo"; 'iBom", "Regular" e "Ruim",
equivalentes, respectivamente, aos valores 100, 80, 50 e 30 para cada um dos itens
avaliados,

ÓlfVlO - Refere-se â;conformidade total rlos critérios, como
i Ì lnexistência de podiia;
I lnexistência de su.iida.de;
il Vidros limpos;
I Todos os dispensadores lim e abastecidos corretamente;
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i

TRIBI.INAL DE TONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

r Recipientes para'ol acondicÍonarnento dos resídrros limpos, com embalagens
adequadas e volumç: ai¿ Ztg;
l.¡ Funcionários devirlanlente treinados, uniformizados e utilizando EPls adequados;
i ì Materiais e produtos'padronizados e em quantidade suficiente;

BOM - Refere-se à r.;onformidade parcial clos critérios, como:
I Ocorrência de poeira'em local isolado;
i ¡ Ocorrência isolada de lixeira fora do padrão;
i.l Ocorrência isolada no reabastecimento

REGULAR - Refere-se à desconformidade parcial dos,priterios, como:
li Ocorrência Ce poerira em.várias locais;
fl Ocorrência de várias;lixeiras,fora do padrão;
il Ocorrências por feilta'de reabastecimento;
l-l Piso sujo e molharld..'

'I

RUIM - Refere-se'à des,.conformiciade total dos critérios, como:
: i Poeira e sujidades,er¡ salas/escritórios e demais dependências;
il Ocorrência de poeira,em superíícies fixas e visíveis'
I Nãc reabastecimenl;o de descaftáveis, uso incorreto dos sacos de lixo nos
recipientes; l''.r;

,L Lixeiras sujas e transþordanclo;
i-l Piso molhadc ou sujo, oferecendo risco de acidentes;
r-a Näo cumprimenlo'6¡e¡,plano Ce atividades e do croncgrama de limpeza sem motivo
ou sem comunicaçã(J,cclm o contato do GONTRATANTE;
i..l Funcionário com unifürme e EPls incompletos;
,.: Execução de limpeza'sem técnica adequada;

Materiais, produtor; oir equipanrentos incompletos ou em quantidade insuficiente;
li Sanitários e vestiários sujos.

'. 

. ...:

t'

...-Í..:'TSæY.-'P ,

- . . 1: Ì

4.1. Cabe à Com,ibsåo de Fiscalização, com t¡ase no FORMULÁRO DE
A'/ALIAÇÃO DA f"IUALIDADE DOS SERVIçOS, efetuar o acompanhamento
periódico dos serviçc's ¡:restados, registrando e arquivando as informações de forma
a embasar a avaliaÇåo rnensal da ÛOÌ{TRATADP..

4.2. No final do mês; de apuração, a Conrissão de Fiscalização elaborará em até
cinco dias após o fechamerrto cJas medições, os FORMULÁRIOS DE AVALIAçÃO
DE QLIALIDADE DO.9 SERVIçOS gerados no período, juntamente com a
consolidaçäo da avaliação de desernpenho da CONTRATADA, através do
RELATÓR|O DE A\íA¡-[AçÃO OA QU,TLTDADE D.?S S'CRuçOS PRESTADOS
(MODELO 3), apurando-se o percentual de liberaçäo da fatura correspondente,.
encaminl-.ando uma i'ia lrara a CONTRATADA.

'
d

i#
,îtE

rr
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TRIBT}N.AL ÐE {}ONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUL

d
.irtFORMUú.AtìrO DE

MODELO 1

ocoRRmc¡A,s PARA MAN UTENçÃO

Ti de Ocorrências
Torneiras n Bere,douros/Purificadores de Agua llâmpadas ! f io. 

" 
Tomadas nEquipamentos EletroEletronlcos

lndevida

Descritivo

O

Contrato na Administrador

Empresa Contr¿lada Encaffegado

Torneiras n,Bebèdouros/Puriircâdores de Agua nlâmpadas n,tior 
" 

Tomadas nEquipamentos EletroEletronicos

Área (endereço)

de Ocorrências

DATA
tt

Cliente Contratânte (vtsto e data)

DATA

_t_t_-_
Local

Tipos de OcorrËncias
!Torne¡ras IBebodouros/PurÌficadúrcsdeAgua nLåmpacas [-]rior"Tomadas EEquipamentosEletro-Eletronicos

Gontratante (v¡sto e data)

Local

Ðescritivo
evida'iáoua/Eneroia) noutrou

DATA

Cliente Contratante (v¡sto c data)

-d
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TRIBUN.qL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

MOtlFt_o 2
ronuulÁruo DE .qvnl-rnöAa, îiÈ oururonoE Dos sERVrços

1) TODOS OS AME!EN'[Ë$

REGULAR

Saídas de ar icionado
Saboneteiras (face externa
Teto
Telefones
Ventiladores

d
'i1

,

.

)'

OTIMO BOM RUIM NAO SE
APLICA

Torneiras
Corrimãos
Cestos de lixo
Tomades
Pisos
Peitoril das ianelas
Qtiaiiros erlr
Portas
Extirirores de incêndio
Ralos

Vidros ihternos

n0 '15/19 - SEI no 4,13212019-29 - fls. 25 I 29
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TRIBUNAL DE CühITA$ DO E$TADO DE SÃO PAULO

SANITÁRIOSruEST¡ÁRK}S

Abastecimento de n¡aterial
rco

Box
Chuveiros
Cestos cle lixo

de
Dispensadores de papel

Vidrr.rs i3ox
Vidros lnternos

ÁReas cou EsP OS LIVRES - SAG HALL E SALÃO
BOM REG LAR

Elevadores

4 UIPAMENTOS E TITEIìISILIOS DE LIMPEZA

mentos
Prociutos de lim eza

APRESENT / U:\IFìCRMES

'1ì.'.- "';;

o

OTIMO EOM REGULAR RUIM NAO SE
APL¡CA

Divisórias (granito)
Espelhos
Gabneües ----:----

lnterruptores
Janelas
Luminárias (e similares)._
Parapeitos
Pias

Porias (batentes, maçanr:tas
Ralos

L
Pisos

Rodapés
Sabonêteiras (face exterr ra)'
Saídas de ar condicionado
Tomadas
Torneiras
Teto
Válvulas de descarga
Vasos sanitários

OTIMO RUIM NAO SE
APLICA

Ram

Escadas

OTIMO BOM REGULAR RUIM NÃO SE
APLICA

BOM REGULAR RU¡M NAO SE
APLICA

Equipamentos de Proteçåro 
,

lndividual- EPls

óTrMo

Uniforme

. C'rntrato no 15119 - SII no 4.13212019-29 - tls. 26 I 29
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TRIBI;INAL DE CO}.¡TAS E}O ESTADO DE SÃO PAULO

ffsËEta -3

Ret¿:,tóriei de Avali*rção rla Quai¡dade dos Serviços

Contrato no _-*!-__._.-_
CONTRATADA:

Perícdo: Data:' . 

'.j

Quantidade de iferrs vistoriados = X

Quantidacie de ótimo =
Quantidade bom=
Quantldade de re ular
Quantidade de ruim ç

A nota N será obt;da rnediante o resuitado da somatória total dos pontos obtidos (Y)
diviijido pelo número de itens vistoriados (X). \

:i
NOTA = ------¿_g

X

RESULTADO FINAI.:

Liberação total da fair.rra NOTA MAIOR OU IGUAL,A 90 PONTOS
Liberação de 90% da faiura NOTA entre 70 a 89,9 PONTCS
Lrberação de 80% rla fatura NOTA entre t5ü a 69,9 PONTOS
Libeiaçäo de 65% da fatura NOTA entre 5¡la 59,9 POI'{TOS
Liberação de 50% d¿r falura NOTA t\4Et\OR OU IGUAL A 49,9 PONTOS

P/ Ccmissão de Fiscalização

:. I
l'i

PI CONTRATADA

Qtde (a) Equivalente (e)

x 100 (Ótirno) *

Pontos obticlos
(y=axe)

x 80 (Bom)=

i x 50 (Reqular)=
x 30 (Rui¡n) =

I
t

I
l
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TRIBUNAL DË CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXQ !¡I
RESoLUç,Ão n_o s/93*

TC-A -16.5291026193- de 1/9Æi]
PUBLICADA no Diário Ofìcii¡i,dir Estado de São Paurlo em 2 de setembro' je 1993.

O'IRIBUNAL DE CONTAST'DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e,
tendo como fundamento a regiá do artigo 115 cla Lei no. 8.666/93, considerando a faculdade de expedir normas
para a realização de seus proce.dimentos licitatórios; considerando que a Lei no. 8.666/93, ao se referir à multa o
faz genericamente;
Considerando a necessidacié dei se estabelecerem paråmetros para a aplicação da sanção.

RESOLVE baixar a presente iesolução, na conformidade seguinte:

Artiga 1o - A aplicação tle multa na infringência ao clisnosto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei no. 8.666/93, no
âmbito do Tribunal de Contrrs dir Estado cie 5åo Pat/o, oberjecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2.o - A recusa iniyñncada ao a¿iud¡cata ntrato..-ace!!@
eouivalente. dentro do prAz.o'e*;labelecido p-ela Administracão do Tribunat de Contas do Ë.stado de 8éo Paulo.
caracter¡n o dãicuitnl mei,to,ßttat da oønacllã:sumiîlãe¡tar¿o -o

I - Multa de 20% (vinte ¡2pl_c;e!!d_soþre o valor da obrisação não cunprida: ou
ll - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de ncva licitação para o mesrno fim.

Artigo,-3o - O atraso iniustifiando na execucão do contrato de serviço. obra. ou na entreqa de materiais. sem
preiuízo do disoosto no par¿qràfo-primeira do aftioo 86 da Lei 8.666/93 e artiqo 70 da Lei 10.520/02. suieitará a
CONTRATADA à multa de mar,a saþre a valor da abriqação não cumprida, a partir do pritneiro dia útil sequinte
ao término do prazo estipull,lo.na seqUAte+tpporcãa:

I - Multa de 10% Øszecr.g¡ntq) até o 30o (triqésimo'l dia de atraso: é
ll ' Multa de 15% (quin¿e pgr cento) apartir do 31o tlrlqgslnpennetp) dia de atraso até o

auinto) dia de atraso. :

suieifando-se à anlicacão da

Artigo 40 - Pela inex!:;u'çäo total ou. .oarcial do serviço, coman ou obra poderão ser aplicadas à
C O N T RAT AD A as seg u interueAalrdades-

I - Multa de 20% (vinte po¡c'end soh:.e o
ll - Multa correspondentr: à.tliferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 50 - O material näo acÌ..ito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Tribunal
de Contas do Estado de såc¡ Paùlo, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.

Parágrafo único - A nâiii ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa
prevista no Artigo 4o desti: Résolução, cor¡siderando-se a mora, nesta hipótese, a pârtir do primeiro dia útil
seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" deste artigo.

Artigo 6'- O pedido de prqrrngação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente será
apreciado se efetuado denl¡o d,rs prazos flxados no contrato ou instrumento equivalente.

Mitla:; nesta rege!!:¡ãc nãcLilzpeclem a aplicação de outras sancÕes previstas nàs Leis
8.666/93 e 10.520/02.

$1o - Verificado que a-pþ!igg@--fot@lj!!pag!p. ctu caracterizada a inexecucão
parcial. o Tribunal reterQ,prevp{ttivamente,.c valor da multa dos eventuàjs cr¡lditos que a CONTRATADA tenha
dj retto. atA a A e c¡ s a o aen m nlW

S 2o - Caso a CONTR/'TA|)A tenha pestado garantia. e esta for i¡tsuficiente para cobrir o valor da multa.
seré retida a diferença. nos termBs ¿¡sc¡pt¡negos no Þ

-€ 30 - Se esfe Iribunal deet¿¡r peta nao apt¡c
d evid ame nte -corri gid o pelo i PàEIEE

Artigo 8o - As normas estabel'ecidas nesta Resolução deverão constar em todos os procedimentos licitatórios e
de dispensa ou inexigibilidarle.de licitação.

Artigo 9o - A presente Rer;olução entrará em vigor na clata de sua publicação.

* Atualizada pela Resir/ução ri4'ù/ö8,. pùnfcada nò Diario Oficial do Estado de São Pauto em 4 de setembra de 2008.
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TRlts[1N,AL ÐH ÇÛzuTAS DO E$TADO DE SÃO PAULO

ANEXC} ¡V
, oRDEM DE SËRV|çO GP No $212901

FUBLICADA trlo pÁnlo oFrclAl. Do ËsrAûo DE sÃo pr\ulo, poDER LEctst-ATtvo, eN¡ soloslzoot, pÁc. ss.
TCA. 29.&-ì3/026/00

Regulams¡ta, no âi rbiÈo d,: Tribunal de Contar :.j¡ Êstado, o parágrafo io do artigo 71 rla LeiFederal 8666/93,
corn a redação determinada pel¡r Lei no 9t32, cJe 28.04.g5.
O Presidente do Tribunal de üonfas do Estado de São Paulo, no us;¡ das atribuições legais conferidas pelo
artigo 20, irrciso XXlll da Le! e.cmplernentar no 709, rle 14 de janeiro de 1993, c/c-o artigó 24 do Regimento
lnterno;
Gonsiderando o disposto no artigo 23 da Lei no g71 i, de 20.1 1.98, que alterou a redaçäo.do artigo 31 da Lei no
8212, de 24.07.91;
Gonsiderando as normas clo Dr-'creto no 3.048, de 06.05.99, que'Aprova o Regutarnento da Previdência Social e dá
outras-picvidências", especiattneüe aquelas previstas em seu artigo 21g e g$;
Gonsiderando o dever implrto'oor tais normas à Administração; e
Gonside!'ando, finalmente,.c.aber à Administração exigir do contratado a comprovação do adimplemento das
obrigações previdênciárias ¡ela:ivas ao oLletl 4e ç,tença, ie mòdo a prevenir eventuat r.esponsabilictade solidária
,¡ue, quanto a estas, lhe pos¡a recair

.. RESOLVE
Regulamentar o artign 71, S 20 da Lei Fecieral nn 8666/93, conr a reda;ão determinada pela Lei g032/g5, nos
rigc;osos lr)rmos que seguem, zplicáveis aos cc¡ntraios em que este Tribunel figurar como Contratante.
Arti 10- Por lbrça clo contici,:'nc artigo 31 e $$ cla Lei no g71 1195, clco artigo 219, S 30 do Decreto 304g/99, este
Trilrunal deverá reter 117¡ lonzg por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura àe prestação dos serviços ali
enumerados, para recolhim<;ntc'. no prazo legal e regulamentar, em nome da Empresa bO¡lfifnfnOn.
Art. 20 - Não se emitirá atestado de realização cìos serviços sem prévia verificação, pelo Gestor do Contrato, do
efetivo cumprimento das regras'desta Ordem de Serviço.
Parágrafo Unico - O atesladc a que se refere o caput será assinarjo por todos os membros da Comissão de
Fiscaliza?ão do Contrato, incluicjo o.gestor.
Art. 30 - A CONTRATADA rteveiá apresentar para a conrissão de l:iscalizaçäo:
l- Cópia autenticada da cirrteirg de trabalho, deviclamente i-egistrada, dos empregados que prestam serviços
vinculados ao contrato. . :

ll- lnscrição dos empregados e i'espectivos recolhimentos mensais previrienciários.
lll- Cr.rmprovante dos recolhirnerrios regulares do FGTS.
lV- Comprovantes c!e:

a) EPI's - Equipamento du pr:rteção indirridual
b) Saúde Ocupacional
c) Seguro de Vida ' ;

d) Unifornre de Empresa
Art. 40 - No caso de contrat¿rÇãc envolvendo exêcução de obras:
l- lncumbe à CONTRATAD.+,, jrintamente com a Comissão Técnica de Fiscalização, providenciar:

a) inscrição da obra no posto do INSS, e informação sobre o valor para obtenção da CI.ID - Certidão Negativa
de Déi:itos da obra CONI-RATADA.
b) Cadastro da obra e Alv.arâ ,.le Construção junto à Municipalidade.
c) Custo previsto do ISS -- lmp,6s1e sobre Serviço

ll- A üONTRATADA providarnciará, duranis a e,'lecuçõo euniiatual, comprovantes de:
a) Recolhimento de cauçåo, o,J, no caso de aditamento, sua complementação, quando exigida a garantia.
b) Recolhimentos de seguros de Riscos cle Engenharia, de Vida e outro.¡ previst,os contratüalmente.
c) Recolhimento da ART - Arntação de Rtspcnsabilidade lécrrica (para projetos, obras, etc.).
d) Recolhimento mensal do ISS para fins de "äabiie-se".

Parágrafo Único - Somente se emitirá Termo de Recebimento Definitivo da obra mediante obtenção e
apresentaçõo, pela CONTRqTADA, da CND e do Habite-se.
Art.5o- Os instrumentos conv:catórios deverão, doravante, obrigatoriamenle,fazer menção a esta Ordem de
Serviço para que dela tenha,"rr ciência os interessados em contratar com o Tribunal.
Art. 6o - Esta Ordem Oe Siin*iço entra em vigor na data de sua publicação, sem prej.uízo das disposições
constantes das Ordens de Siervrço 1/83 e 1/89, revogadas as disposições em contrário.
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